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[bookmark: _heading=h.v3dqq8sht4yw]TERMO DE REFERÊNCIA
Informações Básicas 
Órgão: Município de Ribeirãozinho do Maranhão/MA.
Requisitante: Secretário Municipal de Finanças, Fazenda e Receita.
Número do processo: 344683.2026.2152-08;
Data de abertura: 21/09/2026.
Procedimento: Pregão Eletrônico SRP
Estimativa de valores: R$ sigiloso.

1. OBJETO
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais para construção, que atenda às necessidades da Administração Pública de Ribeirãozinho do Maranhão/MA.

2. JUSTIFICATIVA
2.1 3.	A presente contratação, por meio de Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais para construção, que atenda às necessidades da Administração Pública de Ribeirãozinho do Maranhão/MA. 
A adoção do Registro de Preços justifica-se pela necessidade contínua, variável e imprevisível de intervenções em edificações e espaços públicos municipais, decorrentes do uso diário, da ação do tempo e de situações emergenciais. Tais demandas exigem resposta ágil e adequada, evitando a interrupção de serviços essenciais prestados à população e garantindo a preservação, ampliação e construção de patrimônio público.
A contratação justifica-se pela necessidade contínua de disponibilização de materiais destinados à execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva, conservação, reparos, reformas, adequações e melhorias nos prédios, instalações e demais espaços públicos municipais.
A aquisição desses materiais é essencial para garantir a adequada conservação da infraestrutura pública, preservar o patrimônio municipal e assegurar condições apropriadas de funcionamento dos diversos órgãos, unidades e equipamentos públicos, evitando a interrupção ou o atraso de serviços decorrentes da indisponibilidade de materiais necessários.

3. VALOR MÉDIO
3.1. Considerando o disposto no artigo 24 da Lei nº 14.133/2021, e por se tratar de contratação cujo critério de julgamento será o de menor preço por itens, o valor estimado da contratação terá caráter sigiloso, estando devidamente justificado com o objetivo de preservar a competitividade do certame e a vantajosidade da proposta para a Administração Pública. Ressalta-se que o detalhamento dos quantitativos e demais informações técnicas necessárias à formulação das propostas está devidamente disponibilizado neste Termo de Referência, garantindo a transparência exigida. O orçamento sigiloso ficará disponível para os órgãos de controle interno e externo, conforme determina a legislação vigente.

4. QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 
4.1. Quantitativos:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO
	UND
	QTD
	VALOR UNIT. ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	
	
	
	
	
	

	1
	CIMENTO PORTLAND, MATERIAL: CLINKER, TIPO: CP II E32; SACO COM 50 KG
	SACOS
	44400
	R$ sigiloso
	R$ sigiloso

	2
	TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO 1,53M DE COMPRIMENTO POR 1,10M DE LARGURA, 6MM DE ESPESSURA
	FOLHAS
	8000
	R$ sigiloso
	R$ sigiloso

	3
	TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO 2,44M DE COMPRIMENTO POR 1,10M DE LARGURA, 6MM DE ESPESSURA
	FOLHAS
	8000
	R$ sigiloso
	R$ sigiloso

	4
	TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO 3,66M DE COMPRIMENTO POR 1,10M DE LARGURA, 6MM DE ESPESSURA
	FOLHAS
	8000
	R$ sigiloso
	R$ sigiloso

	5
	SEIXO ROLADO, MATERIAL: PEDRA NATURAL, GRANULOMETRIA: 6MM; APLICAÇÃO: CONCRETO
	METROS CUBICOS
	2400
	R$ sigiloso
	R$ sigiloso

	6
	SEIXO ROLADO, MATERIAL: PEDRA NATURAL, GRANULOMETRIA: 19 A 30 MM, APICAÇÃO: CONCRETO
	METROS CUBICOS
	2400
	R$ sigiloso
	R$ sigiloso

	7
	SEIXO ROLADO, MATERIAL: PEDRA NATURAL, GRANULOMETRIA: 3 A 6MM
	METROS CUBICOS
	3600
	R$ sigiloso
	R$ sigiloso

	8
	AREIA, TIPO:LAVADA, GRANULOMETRIA:FINA
	METROS CUBICOS
	3600
	R$ sigiloso
	R$ sigiloso

	9
	AREIA, TIPO:LAVADA, GRANULOMETRIA:MÉDIA
	METROS CUBICOS
	3600
	R$ sigiloso
	R$ sigiloso

	10
	AREIA, TIPO:LAVADA, GRANULOMETRIA:GROSSA
	METROS CUBICOS
	3600
	R$ sigiloso
	R$ sigiloso

	TOTAIS
	
	R$ sigiloso




5. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
5.1. Prazo de Entrega:
O prazo de entrega dos materiais para construção será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente, emitido pela Administração Pública de Ribeirãozinho do Maranhão/MA, podendo ser estabelecido prazo distinto, devidamente justificado e autorizado pela Administração, conforme a necessidade e as características dos materiais solicitados.
A entrega deverá ocorrer de forma parcelada, conforme a demanda da Administração e as quantidades indicadas em cada Ordem de Fornecimento, considerando que a presente contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, não havendo obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos estimados.
Os materiais deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria requisitante ou pelo setor responsável pela solicitação, podendo ocorrer em almoxarifados, depósitos, unidades administrativas ou outros locais previamente informados pela Administração Pública de Ribeirãozinho do Maranhão/MA, dentro dos limites territoriais do município.
Todas as despesas relacionadas ao transporte, carregamento, descarregamento, acondicionamento e entrega dos materiais correrão por conta da empresa contratada, sem qualquer ônus adicional para a Administração.
Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e em conformidade com as especificações técnicas, quantidades e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência e na respectiva Ordem de Fornecimento.
O recebimento dos materiais ficará condicionado à conferência das quantidades e à verificação de sua conformidade com as especificações exigidas, podendo a Administração recusar aqueles que apresentarem defeitos, avarias, divergências ou desconformidades. Nesses casos, a contratada deverá providenciar a substituição dos materiais recusados, sem custos adicionais, no prazo estabelecido pela Administração.
O descumprimento dos prazos e das condições de entrega sujeitará a contratada às sanções administrativas previstas no Termo de Referência, no instrumento contratual ou equivalente, na Ata de Registro de Preços, quando aplicável, e na legislação vigente, especialmente na Lei Federal nº 14.133/2021.
6. FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuado pela Administração Pública de Ribeirãozinho do Maranhão/MA no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento dos materiais, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo servidor responsável pela fiscalização e pelo recebimento do objeto, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação vigente.
6.2 O pagamento ficará condicionado à comprovação da efetiva entrega dos materiais, à verificação de sua conformidade com as especificações, quantidades e condições exigidas, bem como à regularidade da documentação fiscal apresentada pela contratada.
Os pagamentos serão realizados de acordo com os quantitativos efetivamente solicitados e entregues, não havendo obrigação de pagamento por materiais não requisitados ou não fornecidos, considerando que a contratação decorre de Sistema de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais para construção.
6.3 Havendo erro na nota fiscal, pendência documental ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até a regularização pela contratada, reiniciando-se a contagem do prazo após o saneamento das pendências, conforme a legislação aplicável.
6.4 O pagamento será realizado por meio de transferência bancária para conta de titularidade da contratada, ou por outro meio legalmente admitido pela Administração, observadas as normas financeiras e orçamentárias pertinentes.
Sobre os valores devidos poderão incidir as retenções tributárias previstas na legislação vigente.
Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplemento contratual, respeitadas as disposições legais aplicáveis.
As condições de pagamento deverão observar a Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente as disposições relativas à liquidação e ao pagamento das despesas públicas, bem como as demais normas pertinentes.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
Constituem obrigações do fornecedor registrado, sem prejuízo das demais disposições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e na legislação vigente:
7.1 – Fornecer os materiais para construção de acordo com as especificações técnicas, quantidades, padrões de qualidade e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e nas respectivas Ordens de Fornecimento;
7.2 – Efetuar a entrega dos materiais nos prazos e locais determinados pela Administração Pública de Ribeirãozinho do Maranhão/MA, observando as condições estabelecidas neste instrumento;
7.3 – Atender às solicitações de fornecimento emitidas pela Administração, respeitando os quantitativos, as características e os prazos definidos em cada Ordem de Fornecimento;
7.4 – Garantir que os materiais fornecidos sejam novos, de boa qualidade, estejam em perfeitas condições de uso e atendam às normas técnicas aplicáveis, quando exigíveis;
7.5 – Substituir, às suas expensas e no prazo estabelecido pela Administração, os materiais que apresentarem defeitos, avarias, irregularidades ou divergências em relação às especificações exigidas, sem prejuízo das demais responsabilidades legais;
7.6 – Arcar com todas as despesas necessárias ao fornecimento, incluindo transporte, frete, carga, descarga, acondicionamento, seguros, tributos e demais encargos incidentes, sem custos adicionais para a Administração;
7.7 – Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos decorrentes, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, conforme a legislação aplicável;
7.8 – Manter atualizados seus dados cadastrais, endereço, telefone, correio eletrônico e demais informações necessárias à comunicação com a Administração;
7.9 – Comunicar formalmente à Administração, com a maior brevidade possível, qualquer ocorrência que possa comprometer o cumprimento dos prazos ou das condições de fornecimento, apresentando as devidas justificativas e propostas de solução;
7.10 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em decorrência de culpa ou dolo na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades previstas na legislação vigente;
7.11 – Emitir e apresentar as notas fiscais correspondentes aos materiais efetivamente fornecidos, observando os requisitos fiscais e legais aplicáveis;

7.12 – Cumprir as determinações do fiscal ou gestor responsável pelo acompanhamento do fornecimento, dentro dos limites de suas atribuições legais;
7.13 – Permitir e facilitar a fiscalização da Administração, prestando os esclarecimentos e fornecendo os documentos solicitados para a verificação da regularidade do fornecimento;
7.14 – Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações assumidas, salvo quando houver autorização expressa da Administração e observância das condições legais e editalícias aplicáveis;
7.15 – Observar as normas de segurança, ambientais e técnicas pertinentes à natureza dos materiais fornecidos, quando aplicáveis;
7.16 – Responsabilizar-se pela adequada embalagem e proteção dos materiais, de modo a evitar danos, perdas ou deterioração durante o transporte e até a efetiva entrega;
7.17 – Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes de sua atividade empresarial, na forma da legislação vigente;
7.18– Cumprir integralmente as disposições do Edital, do Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos contratuais ou equivalentes decorrentes da contratação;
7.19 – Abster-se de praticar atos que comprometam a lisura, a transparência e a regularidade da contratação pública;
7.20 – Sujeitar-se às sanções administrativas cabíveis em caso de descumprimento das obrigações assumidas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
[bookmark: _GoBack]7.21 - O registro dos preços não obriga a Administração Pública de Ribeirãozinho do Maranhão/MA a contratar a totalidade dos quantitativos estimados, ficando o fornecimento condicionado à necessidade administrativa, à emissão da respectiva Ordem de Fornecimento e às condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços e na legislação vigente., especialmente as normas estabelecidas na Lei nº 14.133/2021.
7.22 - O descumprimento das obrigações previstas poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas no contrato e na legislação vigente.
8. ATRIBUIÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. São atribuições da Contratante, além de outras previstas no Edital, na Minuta do Contrato ou na Ata de Registro de Preços:
8.2.  Nomear o Gestor e os Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato, para acompanhar, controlar e fiscalizar a execução dos serviços prestados pela Contratada;
8.3. Exigir que os serviços sejam prestados em conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, podendo recusar, com a devida justificativa, a execução inadequada ou em desacordo com o contrato;
8.4. Efetuar o pagamento à Contratada conforme prazos e condições pactuados no contrato, mediante apresentação da documentação fiscal e comprovação da regular execução dos serviços;
8.5. Aplicar à Contratada as sanções administrativas e contratuais previstas na legislação vigente e nos instrumentos contratuais, em caso de inexecução parcial ou total das obrigações assumidas;
8.6. Emitir Ordens de Serviço ou documentos equivalentes para a formalização da demanda, quando aplicável, observando os critérios estabelecidos neste Termo de Referência;
8.7. Acompanhar e avaliar, por meio de fiscalização adequada, a prestação dos serviços contratados, registrando ocorrências e exigindo as correções necessárias;
8.8. Comunicar formalmente à Contratada qualquer não conformidade, falha na prestação dos serviços ou ocorrência relevante relacionada à execução contratual;
8.9. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela Contratada, nos prazos estabelecidos contratualmente, desde que cumpridas as obrigações pactuadas;
8.10. Proporcionar todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa executar os serviços de acordo com os termos estabelecidos neste processo.

9. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
9.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real – R$).
9.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a virgula (* ,xx)
9.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.
9.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta Administração Pública Municipal.

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.1. A licitante deverá comprovar sua capacidade técnica por meio da apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter fornecido de forma satisfatória veículos com características, quantidade e prazos compatíveis com o objeto da licitação, com menção clara à entrega dentro do prazo, atendimento às especificações e qualidade do fornecimento.
10.2. Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por empresa do mesmo grupo econômico da licitante, quando esta também pertencer ao grupo, com vistas a evitar simulação de capacidade técnica.
10.3. Será admitida a apresentação de mais de um atestado, desde que, somados, demonstrem a compatibilidade técnica com o objeto da licitação, especialmente quanto à quantidade, prazo de entrega e complexidade do fornecimento.
10.4. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial da empresa, desde que comprovem a experiência técnica exigida.
10.5. Os atestados estarão sujeitos à verificação de autenticidade e veracidade por parte da Comissão de Licitação, inclusive com a possibilidade de diligência junto às entidades emissoras, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021.
10.6. Quando solicitado pela Administração, a licitante deverá apresentar cópia do contrato relacionado ao atestado, contendo informações sobre a contratante, local de entrega e escopo do fornecimento, bem como fornecer os dados de contato da entidade atestante.
10.7. A licitante deverá apresentar declaração ou comprovação de que os veículos fornecidos atendem às especificações técnicas mínimas definidas neste Termo de Referência, quanto a segurança, desempenho, capacidade e conformidade com normas técnicas aplicáveis.
10.8. A licitante deverá comprovar que os veículos foram mantidos em condições adequadas de conservação, manutenção e documentação, mediante apresentação de relatórios, laudos ou declaração do fornecedor.
10.9. A licitante deverá apresentar comprovação de que a documentação veicular e registros legais estão regularizados, atendendo à legislação vigente, incluindo tributos, seguros obrigatórios e licenciamento.

11. ADJUDICAÇÃO
11.1. A adjudicação das propostas será realizada pelo critério do menor preço por itens.
11.2. É permitida a adjudicação de um ou mais itens a uma mesma licitante, desde que atendidas todas as condições do edital e da legislação vigente.
11.3. A adjudicação estará condicionada à comprovação da habilitação e qualificação da licitante vencedora, conforme previsto neste Termo de Referência e na Lei nº 14.133/2021.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. Dotação da Administração e órgãos participantes.

ADMINISTRAÇÃO GERAL
	Exercício 
	2026

	Poder 
	Poder Executivo
	02

	Órgão 
	Prefeitura Municipal de Governador Edison Lobão
	02.00

	Unidade Orçamentária
/Atividade









	Manutenção da Secretaria Municipal de Administração
	04.122.0052.2006.0000

	
	
	

	
	
	

	
	Manutenção da Secretaria de Transportes Obras e Serviços Urbanos
	04.122.0052 2026.0000

	
	Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde
	10.122.0052.2030.0000

	
	Manutenção da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
	08.244.0052.2040.0000

	
	Manutenção da Secretaria Municipal de Educação
	12.122.0403.2019.0000

	
	Manutenção do QSE
	12.122.0402.6189.0000

	
	Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento
	20.122.0052.6069.0000

	
	Manutenção da Secretaria Municipal de Meio Ambiente
	18.122.0052.2070.0000

	
	Manutenção da Secretaria municipal de Juventude esporte e lazer
	04.122.0052.6137.0000

	
	Manutenção da secretaria de Industria e Comercio
	04.122.0052.6074.0000

	
	
	

	
	Manutenção da Secretaria Municipal de Cultura
	04.122.0052.6129.0000

	Natureza da despesa
	Materiais de consumo 
	33.90.30.00



FUNDEB
	Exercício 
	2026

	Poder 
	Poder Executivo
	02

	Órgão 
	FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA
	02.15.00

	Unidade Orçamentária
/Atividade









	MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL FUNDEB 30%
	12.361.0402.2022.0000

	
	MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DE CRECHES- FUNDEB 30%
	12.365.0401.2176.0000

	
	MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA PRE-ESCOLA- FUNDEB 30%
	12.365.0401.2178.0000

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Natureza da despesa
	Materiais de consumo 
	33.90.30.00



FMS
	Exercício 
	2026

	Poder 
	Poder Executivo
	02.00

	Órgão 
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
	02.14.00

	
Unidade Orçamentária/ATIVIDADE
	MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS
	10.122.1004.6170.0000

	
	MANUTENÇÃO DO HOSPITAL SÃO JORGE
	10.302.1004.2035.0000

	Natureza da Despesa
	MATERIAL DE CONSUMO
	3.3.90.30.00



FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
	Exercício 
	2026

	Poder 
	Poder Executivo
	02.00

	Órgão 
	Fundo Municipal de Assistência Social
	02.16

	Unidade Orçamentária/Atividade
	Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
	08.122.0052.6179.0000

	
	
	

	
	
	

	Natureza da despesa
	Materiais de consumo

	33.90.30.00





13. MODALIDADE DE LICITAÇÃO
13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e no Decreto Federal 10.024/2019.
13.2. Os serviços que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se no conceito de bens e serviços comuns, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida e objeto é fornecido comercialmente por mais de uma empresa no mercado;
13.3. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada na forma ELETRÔNICA, com vistas a obter as melhores propostas para a Administração Pública.

14. DO CONTRATO 
14.1. O contrato decorrente desta licitação obedecerá às condições estabelecidas no Edital, seus anexos e neste Termo de Referência, vinculando integralmente a empresa vencedora à obrigação de cumprir todas as condições e exigências aqui previstas.
14.1. Em conformidade com o art. 90 da Lei nº 14.133/2021, a Administração convocará a empresa vencedora para assinatura do contrato, concedendo o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, para sua celebração.
14.2. O prazo previsto no item 14.1.1 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que solicitado durante seu transcurso e mediante justificativa aceita pela Administração.
14.3. O Termo de Referência, o Edital e seus anexos, bem como a proposta da empresa vencedora, integrarão o contrato de forma plena e independente, não sendo necessária a transcrição integral de seu conteúdo.
14.4. O contrato poderá ser alterado, a qualquer tempo, mediante justificativa fundamentada, nos termos do art. 90 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores.
14.5. A Administração poderá rescindir o contrato a qualquer tempo, independentemente de notificação ou interpelação judicial, caso a contratada descumpra quaisquer cláusulas contratuais, estando sujeita às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e no edital da licitação.
14.6. A vigência do contrato será conforme as condições estabelecidas na minuta do contrato, podendo ser celebrado a qualquer momento durante a execução desta contratação.

15. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
15.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme necessidade da Administração.
Os acréscimos ou supressões serão formalizados por meio de termo aditivo, devidamente justificado e autorizado pela autoridade competente, observando-se o interesse público e a disponibilidade orçamentária.
No caso de supressões superiores ao limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, estas somente poderão ocorrer mediante acordo celebrado entre as partes.
As alterações contratuais deverão respeitar as condições originalmente pactuadas, especialmente quanto aos preços unitários contratados, de forma a manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
As disposições relativas aos acréscimos e supressões contratuais observarão o que estabelece a Lei nº 14.133/2021.

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
16.1. O presente Termo de Referência fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), no Decreto Federal nº 10.024/2019 (regulamenta o pregão eletrônico) e demais normas correlatas aplicáveis à espécie.
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___________________________________________
Alessandro de Moura Barros
Técnico Administrativo
Matrícula nº 4927-1
De acordo

De acordo


________________________________________
LYDIA RAKEL SILVA EVERTON GUIMARÃES
Gerente de Planejamento 
Portaria:122/2025
















Aprovo:

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO o presente Termo de Referência referente ao Processo de Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais para construção, que atenda às necessidades da Administração Pública de Ribeirãozinho do Maranhão/MA.
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_____________________________________
Daniel Silva Pereira
Secretário Municipal de Finanças, Fazenda e Receita.
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